
UM ANO DEPOIS: Palácios e parte do acervo
destruído em 8 de janeiro foram restaurados

Os atos de barbárie registrados em tempo real na Esplanada dos Ministérios e na Praça dos
Três Poderes, em Brasília, em uma tarde nublada de domingo, no dia 8 de janeiro do ano passado,
deixaram um rastro de destruição do patrimônio público que, mesmo depois de um ano, ainda não foi
totalmente recuperado.

A  depredação  provocada  por  golpistas  atingiu  parte  do  conjunto  arquitetônico  dos  três
principais palácios da República, que são tombados como patrimônio mundial, especialmente vidros,
paredes e teto, mas foi especialmente severa em relação a equipamentos, mobiliário e obras de arte
que faziam parte do acervo, muitos dos quais ainda passam ou passarão por delicados processos de
restauração.

"As equipes do [Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional] Iphan, por meio da
superintendência no Distrito Federal, fizeram um minucioso levantamento dos danos, primeiro no
conjunto arquitetônico, que é tombado. Nossa primeira ação foi a recuperação dos bens imóveis,
como vidraçaria, mármore, recomposição dos plenários. Em seguida, ajudamos a elaborar relatórios
sobre os bens integrados e bens móveis, painéis, obras de arte que faziam parte dos acervos de cada
palácio. Eu creio que a gente teve uma resposta positiva do Brasil, como Estado, na capacidade de
gestão da crise e dos bens recuperados", explicou o presidente do Iphan, Leandro Grass,

Promessa da ministra da Cultura, Margareth Menezes, a criação de um memorial sobre os atos
golpistas deve tomar forma por meio da construção do Museu da Democracia. A previsão é de
investimentos da ordem de R$ 40 milhões no empreendimento,  com recursos do Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC).

A iniciativa foi  anunciada pelo Ministério da Cultura (MinC) na última sexta-feira (05/01).
Segundo a pasta, desde o início de 2023, após os ataques antidemocráticos de 8 de janeiro, o órgão
vem trabalhando para viabilizar a construção do museu.

O local foi definido após tratativas entre o MinC e a Secretaria de Patrimônio da União e será
erguido no setor cultural de Brasília, lado norte da Esplanada dos Ministérios, ao lado do Teatro
Nacional Cláudio Santoro. A destinação da área será formalizada por meio de acordo com a Secretaria
de Patrimônio da União (SPU).

 

Educação para a memória

Para Leandro Grass,  além do crime contra o Estado democrático,  os atos de vandalismo
apontam para um outro desafio civilizatório, que é a salvaguarda do patrimônio cultural e artístico de
um povo e uma nação:

"A primeira guardiã do patrimônio cultural é a própria população. Se a gente não conectar o



povo ao seu patrimônio, é impossível preservá-lo."

A depredação do 8 de janeiro também impulsionou a retomada de uma agenda de educação
patrimonial por parte do Iphan, que no ano passado lançou um edital no valor recorde de R$ 2
milhões  para  promover  projetos,  em  todo  o  país,  para  o  reconhecimento,  a  valorização  e  a
preservação do patrimônio cultural brasileiro. "É preciso fomentar o sentimento de pertencimento da
população com o que é patrimônio coletivo", acrescentou o presidente do Iphan.

Uma das cenas reproduzidas à exaustão e que ilustra o grau de selvageria e estupidez dos
atos foi o momento em que um dos invasores, Antônio Cláudio Alves Ferreira, destruiu um relógio do
século 17, que estava exposto no Palácio do Planalto.

Construído pelo relojoeiro Balthazar Martinot Boulle, a peça havia sido um presente da corte
francesa ao imperador Dom João VI,  em 1808. Tanto o relógio quanto a caixa de André Boulle,
destruídos durante os atos de vandalismo, serão revitalizados a partir de um acordo de cooperação
técnica formalizado com a Embaixada da Suíça no Brasil.  Não é possível estimar o custo dessa
recuperação, no momento.

 

Inventário do 8 de janeiro

Outras cerca de 20 obras destruídas no Palácio do Planalto passarão por um processo de
restauração em um laboratório montado no Palácio da Alvorada, fruto de um acordo de cooperação
com o Iphan e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel).

No Supremo Tribunal Federal (STF), que registrou quase mil itens furtados, quebrados ou
completamente destruídos, os prejuízos materiais ultrapassam R$ 12 milhões, mas a restauração de
obras de arte ainda não foi totalmente mensurada.

Já no Congresso Nacional, cerca de 82% das obras vandalizadas na Câmara dos Deputados
passaram  por  tratamento,  no  entanto,  muitas  nem  voltaram  a  ser  expostas.  No  Senado,  a
recuperação dos bens musealizados totalizou mais R$ 483 mil, mas ainda há peças em processos de
restauração.
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